PARECER Nº 2080, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 47, DE 2012
O Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 47, de 2012, que dispõe sobre a Organização e a Divisão Judiciárias do Estado, a criação de Varas Regionais e de Circunscrição, a modificação parcial da Lei Complementar nº 980/2005.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (uma) emenda, e foi distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o referido órgão concluiu pela aprovação do Projeto e da emenda de nº 1.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento. Sem apreciação por aquele órgão técnico, no prazo regimental, fomos designados Relator Especial em substituição ao da douta Comissão.

DO PROJETO

O Projeto dispõe sobre a organização e a divisão judiciária do Estado, a criação de Varas Regionais e de Circunscrição e a modificação parcial da Lei Complementar nº 980/2005. Dentre os objetivos propostos, determina a jurisdição regional e a circunscrição judiciária (que não é obrigatoriamente coincidente com a divisão administrativa); autoriza a fusão ou reorganização das circunscrições já existentes pelo TJ; determina a forma de classificação das Varas e Circunscrições e distribui a competência das Varas e Circunscrições, a saber:


1. agrárias e ambientais; 


2. interesses difusos e coletivos do consumidor; 


3. execuções fiscais, execuções contra a Fazenda Pública, tributos municipais e estaduais;


4. falência, recuperação judicial, crimes falimentares e direito empresarial; 


5. registros públicos;

Ainda, propõe a criação de 80 (oitenta) Varas, classificadas como de entrância final; 80 (oitenta) cargos de Juiz de Direito destinados às Varas criadas, 80 (oitenta) Ofícios Judiciais destinados às mesmas Varas. Em razão da criação dos ofícios, propõe a criação de 80 cargos em comissão de Coordenador; 160 (cento e sessenta) cargos em comissão de Chefe de Seção Judiciário; 720 (setecentos e vinte) cargos efetivos de Escrevente Técnico Judiciário; 120 (cento e vinte) cargos efetivos de Assistente Social Judiciário e 120 (cento e vinte) cargos efetivos de Psicólogo Judiciário. 

Por fim, autoriza o remanejamento das Varas ainda não instaladas e os respectivos cargos de Juiz e Ofícios e cargos de suas estruturas, até a vigência da futura lei complementar, mediante a publicação das Varas não instaladas e a criação de 80 (oitenta) cargos de Juiz de Direito Auxiliar de Região;

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, observamos que eu seu artigo 10 a proposta dispõe sobre o dispositivo financeiro-orçamentário, nos termos do que reza o artigo 25 da Carta Estadual. Assim, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, portanto, por sua aprovação.

DA EMENDA

A emenda de nº 1 pretende alterar a redação dos incisos I e II do Artigo 7º, recomendando que os cargos ali previstos sejam providos por servidores efetivos e preenchidos por meio de concurso público.

No que concerne à emenda apresentada, temos a esclarecer que a mesma ingressa em matéria típica de gestão financeiro-orçamentária de competência do Chefe do Executivo. Somos, pois, contrários à emenda de nº. 1.

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 47, de 2012, e pela rejeição da emenda nº 1.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
